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DIREITO PREVIDENCIÁRIO

SEGURIDADE SOCIAL: ORIGEM E 
EVOLUÇÃO LEGISLATIVA NO BRASIL; 

CONCEITO; ORGANIZAÇÃO E PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. DA ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
EXISTENTES.

Prezado candidato, a referida apostila segue com as 
leis previdenciarias vigentes, a Reforma da Previdência, 
ainda esta sendo votada, fique atento as mudanças

A Constituição brasileira em seu Título VIII (da Ordem 
Social) traz entre os artigos 194 e 204, a base da regula-
mentação da seguridade social no Brasil. O artigo 194, em 
seu caput determina que a seguridade social é composta 
de três pilares:

PREVIDÊNCIA SOCIAL: Mecanismo público de prote-
ção social e subsistência proporcionados mediante contri-
buição;

ASSISTÊNCIA SOCIAL: Política social de proteção gra-
tuita aos necessitados;

SAÚDE: Espécie da seguridade social (por efeito da 
Constituição) destinada a promover redução de risco de 
doenças e acesso a serviços básicos de saúde e saneamen-
to.

Note que dentre os três pilares, apenas a previdência 
social exige contribuição. Dessa maneira, podemos afirmar 
que os benefícios e serviços previdenciários são destinados 
somente àqueles que contribuem com o sistema. 

Alguns confundem o benefício de prestação continua-
da (BPC), previsto na Lei Orgânica da Assistência Social, 
com “aposentadoria”, o que traduz equívoco. O referido 
benefício é de cunho assistencial, no valor de um salário 
mínimo, sem direito à 13º salário, destinado à idosos ou 
inválidos para o trabalho, cuja renda familiar não ultrapasse 
¼ do salário mínimo por pessoa na família. Esse benefício, 
por sua vez, não depende de prévia contribuição, portanto, 
como já mencionado, não se trata de benefício previden-
ciário, mas assistencial (assistência social).

A seguridade social, no que tange a gestão do Regime 
Geral de Previdência Social, é organizada pelo Ministério 
da Previdência Social e executada principalmente pelo Ins-
tituto Nacional do Seguro Social, com o auxílio das secre-
tarias estaduais de assistência social.

Estão também diretamente envolvidos na seguridade 
social, o Ministério da Saúde (e as respectivas secretarias 
dos Estados da federação), o Ministério do Desenvolvimen-
to Social e Combate à Fome e o Ministério do Trabalho e 
Emprego.

A seguridade social é uma obrigação constitucional do 
Estado brasileiro, o que não significa que outros órgãos 
(filantrópicos ou com finalidade de lucro/iniciativa priva-
da) também não possam atuar nas áreas previdenciárias 
(previdência privada), saúde pública (planos particulares) e 
assistência social (entidades religiosas).

Nesse caso, os órgãos podem firmar convênios com 
os entes públicos e seguirem leis gerais para que possam 
atuar com uniformidade e responsabilidade.

Importante destacar que a seguridade social não 
abrange todas as políticas sociais, afinal, a seguridade 
compreende saúde, assistência e previdência, enquanto 
as políticas sociais abarcam campo mais amplo, tais como; 
educação, trabalho, justiça, agricultura, saneamento, habi-
tação popular, meio ambiente, dentre outros. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

TÍTULO VIII
Da Ordem Social

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 193. A ordem social tem como base o primado do 
trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais.

CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 194. A seguridade social compreende um conjun-
to integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e 
da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à 
saúde, à previdência e à assistência social.

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos ter-
mos da lei, organizar a seguridade social, com base nos 
seguintes objetivos:

I - universalidade da cobertura e do atendimento;
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e servi-

ços às populações urbanas e rurais;
III - seletividade e distributividade na prestação dos be-

nefícios e serviços;
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;
V - equidade na forma de participação no custeio;
VI - diversidade da base de financiamento;
VII - caráter democrático e descentralizado da admi-

nistração, mediante gestão quadripartite, com participação 
dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e 
do Governo nos órgãos colegiados. 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda 
a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 
seguintes contribuições sociais: 

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela 
equiparada na forma da lei, incidentes sobre: 
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a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho 
pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 
lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;

b) a receita ou o faturamento; 
c) o lucro; 
II - do trabalhador e dos demais segurados da previ-

dência social, não incidindo contribuição sobre aposenta-
doria e pensão concedidas pelo regime geral de previdên-
cia social de que trata o art. 201; 

III - sobre a receita de concursos de prognósticos.
IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou 

de quem a lei a ele equiparar. 
§ 1º - As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 
respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da 
União.

§ 2º - A proposta de orçamento da seguridade social 
será elaborada de forma integrada pelos órgãos responsá-
veis pela saúde, previdência social e assistência social, ten-
do em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de 
diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão 
de seus recursos.

§ 3º - A pessoa jurídica em débito com o sistema da 
seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá 
contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios 
ou incentivos fiscais ou creditícios. 

§ 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a 
garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, 
obedecido o disposto no art. 154, I.

§ 5º - Nenhum benefício ou serviço da seguridade so-
cial poderá ser criado, majorado ou estendido sem a cor-
respondente fonte de custeio total.

§ 6º - As contribuições sociais de que trata este artigo 
só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da 
data da publicação da lei que as houver instituído ou modi-
ficado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, “b”.

§ 7º - São isentas de contribuição para a seguridade 
social as entidades beneficentes de assistência social que 
atendam às exigências estabelecidas em lei.

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatá-
rio rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos 
cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de eco-
nomia familiar, sem empregados permanentes, contribui-
rão para a seguridade social mediante a aplicação de uma 
alíquota sobre o resultado da comercialização da produção 
e farão jus aos benefícios nos termos da lei. 

§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do 
caput deste artigo poderão ter alíquotas ou bases de cál-
culo diferenciadas, em razão da atividade econômica, da 
utilização intensiva de mão de obra, do porte da empresa 
ou da condição estrutural do mercado de trabalho. 

§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de re-
cursos para o sistema único de saúde e ações de assistên-
cia social da União para os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a 
respectiva contrapartida de recursos. 

§ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia das 
contribuições sociais de que tratam os incisos I, a, e II deste 
artigo, para débitos em montante superior ao fixado em lei 
complementar. 

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica 
para os quais as contribuições incidentes na forma dos in-
cisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas. 

§ 13. Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese 
de substituição gradual, total ou parcial, da contribuição 
incidente na forma do inciso I, a, pela incidente sobre a 
receita ou o faturamento 

Feitas essas considerações iniciais, vamos analisar os 
três pilares da Seguridade Social:

DOS PILARES DA SEGURIDADE SOCIAL

1. SAÚDE: A universalidade é a nota característica des-
se subsistema, que é destinado a toda e qualquer pessoa 
que dele necessita. Não se limita à prestação de serviços 
de recuperação, visto que o conceito constitucional é bem 
mais amplo, dando ênfase à prevenção do risco, através de 
políticas sociais e econômicas. A saúde estrutura-se através 
de um sistema unificado e hierarquizado denominado SUS 
– Sistema Único de Saúde. As condições de saúde, qualida-
de de vida e longevidade, influem diretamente no sistema 
previdenciário, pois, apenas como exemplos, pessoas mais 
saudáveis, aposentam-se menos por invalidez. Constitui-
ção Federal:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Es-
tado, garantido mediante políticas sociais e econômi-
cas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e ser-
viços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos 
termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização 
e controle, devendo sua execução ser feita diretamente 
ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou 
jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde in-
tegram uma rede regionalizada e hierarquizada e cons-
tituem um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes:

I - descentralização, com direção única em cada es-
fera de governo;

II - atendimento integral, com prioridade para as 
atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assis-
tenciais;

III - participação da comunidade.
§ 1º. O sistema único de saúde será financiado, nos ter-

mos do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade 
social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, além de outras fontes. 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos 
de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de per-
centuais calculados sobre: 
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I - no caso da União, a receita corrente líquida do 
respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior 
a 15% (quinze por cento); (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 86, de 2015); 

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o pro-
duto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 
155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, 
inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que 
forem transferidas aos respectivos Municípios; 

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o 
produto da arrecadação dos impostos a que se refere o 
art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, 
inciso I, alínea b e § 3º. 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos 
a cada cinco anos, estabelecerá: 

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do 
§ 2º; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, 
de 2015); 

II - os critérios de rateio dos recursos da União vin-
culados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito Fe-
deral e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus 
respectivos Municípios, objetivando a progressiva redu-
ção das disparidades regionais; 

III - as normas de fiscalização, avaliação e controle 
das despesas com saúde nas esferas federal, estadual, 
distrital e municipal; 

IV - (revogado). (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 86, de 2015). 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde po-
derão admitir agentes comunitários de saúde e agentes de 
combate às endemias por meio de processo seletivo pú-
blico, de acordo com a natureza e complexidade de suas 
atribuições e requisitos específicos para sua atuação. 

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso 
salarial profissional nacional, as diretrizes para os Planos 
de Carreira e a regulamentação das atividades de agente 
comunitário de saúde e agente de combate às endemias, 
competindo à União, nos termos da lei, prestar assistência 
financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, para o cumprimento do referido piso sa-
larial. 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 
e no § 4º do art. 169 da Constituição Federal, o servidor 
que exerça funções equivalentes às de agente comunitário 
de saúde ou de agente de combate às endemias poderá 
perder o cargo em caso de descumprimento dos requisitos 
específicos, fixados em lei, para o seu exercício. 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa 
privada.

§ 1º - As instituições privadas poderão participar de 
forma complementar do sistema único de saúde, segundo 
diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as 
sem fins lucrativos.

§ 2º - É vedada a destinação de recursos públicos para 
auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lu-
crativos.

§ 3º - É vedada a participação direta ou indireta de em-
presas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no 
País, salvo nos casos previstos em lei.

§ 4º - A lei disporá sobre as condições e os requisitos 
que facilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias 
humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, 
bem como a coleta, processamento e transfusão de san-
gue e seus derivados, sendo vedado todo tipo de comer-
cialização.

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além 
de outras atribuições, nos termos da lei:

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e 
substâncias de interesse para a saúde e participar da 
produção de medicamentos, equipamentos, imunobio-
lógicos, hemoderivados e outros insumos;

II - executar as ações de vigilância sanitária e epi-
demiológica, bem como as de saúde do trabalhador;

III - ordenar a formação de recursos humanos na 
área de saúde;

IV - participar da formulação da política e da exe-
cução das ações de saneamento básico;

V - incrementar, em sua área de atuação, o desen-
volvimento científico e tecnológico e a inovação; (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015);

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendi-
do o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas 
e águas para consumo humano;

VII - participar do controle e fiscalização da produ-
ção, transporte, guarda e utilização de substâncias e 
produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele 
compreendido o do trabalho.

2. PREVIDÊNCIA SOCIAL: Está disciplinada nos artigos 
201 e 202 da Constituição Federal, que dispõem ser esse 
um sistema contributivo, mediante o qual os trabalhadores 
estarão protegidos contra as contingências elencadas em 
seu art. 201: doença, morte, invalidez, idade avançada, en-
cargos familiares, prisão do segurado de baixa renda, além 
de proteção à maternidade e desemprego involuntário.

A previdência se direciona essencialmente aos traba-
lhadores (facultada nos termos da lei, a adesão voluntária 
de não-trabalhadores), garantindo-lhes, por meio do pa-
gamento de contribuição, a proteção contra contingências 
que os coloquem em situação de necessidade social. Im-
portante destacar que somente àqueles que contribuem 
financeiramente para o sistema possui direito aos seus be-
nefícios, diferentemente da saúde e da assistência social. 
Constituição Federal:

Art. 201. A previdência social será organizada sob 
a forma de regime geral, de caráter contributivo e de 
filiação obrigatória, observados critérios que preser-
vem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos 
termos da lei, a: 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, mor-
te e idade avançada; 

II - proteção à maternidade, especialmente à ges-
tante.

III - proteção ao trabalhador em situação de desem-
prego involuntário; 
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IV - salário-família e auxílio-reclusão para os de-
pendentes dos segurados de baixa renda;

V - pensão por morte do segurado, homem ou mu-
lher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, obser-
vado o disposto no § 2º. 

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferen-
ciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiá-
rios do regime geral de previdência social, ressalvados os 
casos de atividades exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se 
tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos 
definidos em lei complementar. 

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de con-
tribuição ou o rendimento do trabalho do segurado terá 
valor mensal inferior ao salário mínimo.

§ 3º Todos os salários de contribuição considerados 
para o cálculo de benefício serão devidamente atualizados, 
na forma da lei. 

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para 
preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, confor-
me critérios definidos em lei. 

§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdên-
cia social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa 
participante de regime próprio de previdência. 

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensio-
nistas terá por base o valor dos proventos do mês de de-
zembro de cada ano. 

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de 
previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguin-
tes condições: 

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e 
trinta anos de contribuição, se mulher; 

II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e ses-
senta anos de idade, se mulher, reduzido em cinco anos 
o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos 
e para os que exerçam suas atividades em regime de 
economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o 
garimpeiro e o pescador artesanal. 

§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo 
anterior serão reduzidos em cinco anos, para o professor 
que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício 
das funções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio. 

§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a con-
tagem recíproca do tempo de contribuição na administra-
ção pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese 
em que os diversos regimes de previdência social se com-
pensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos 
em lei. 

§ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente 
do trabalho, a ser atendida concorrentemente pelo regime 
geral de previdência social e pelo setor privado. 

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer 
título, serão incorporados ao salário para efeito de contri-
buição previdenciária e consequente repercussão em be-
nefícios, nos casos e na forma da lei. 

§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão 
previdenciária para atender a trabalhadores de baixa renda 
e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusiva-

mente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, 
desde que pertencentes a famílias de baixa renda, garan-
tindo-lhes acesso a benefícios de valor igual a um salário-
mínimo. 

§ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária de 
que trata o § 12 deste artigo terá alíquotas e carências in-
feriores às vigentes para os demais segurados do regime 
geral de previdência social. 

Art. 202. O regime de previdência privada, de ca-
ráter complementar e organizado de forma autônoma 
em relação ao regime geral de previdência social, será 
facultativo, baseado na constituição de reservas que 
garantam o benefício contratado, e regulado por lei 
complementar. 

§ 1° A lei complementar de que trata este artigo asse-
gurará ao participante de planos de benefícios de entida-
des de previdência privada o pleno acesso às informações 
relativas à gestão de seus respectivos planos. 

§ 2° As contribuições do empregador, os benefícios 
e as condições contratuais previstas nos estatutos, regu-
lamentos e planos de benefícios das entidades de previ-
dência privada não integram o contrato de trabalho dos 
participantes, assim como, à exceção dos benefícios conce-
didos, não integram a remuneração dos participantes, nos 
termos da lei. 

§ 3º É vedado o aporte de recursos a entidade de pre-
vidência privada pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, suas autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e outras entidades públicas, 
salvo na qualidade de patrocinador, situação na qual, em 
hipótese alguma, sua contribuição normal poderá exceder 
a do segurado. 

§ 4º Lei complementar disciplinará a relação entre a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, inclusive 
suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista 
e empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto 
patrocinadoras de entidades fechadas de previdência pri-
vada, e suas respectivas entidades fechadas de previdência 
privada. 

§ 5º A lei complementar de que trata o parágrafo ante-
rior aplicar-se-á, no que couber, às empresas privadas per-
missionárias ou concessionárias de prestação de serviços 
públicos, quando patrocinadoras de entidades fechadas de 
previdência privada. 

§ 6º A lei complementar a que se refere o § 4° des-
te artigo estabelecerá os requisitos para a designação dos 
membros das diretorias das entidades fechadas de previ-
dência privada e disciplinará a inserção dos participantes 
nos colegiados e instâncias de decisão em que seus inte-
resses sejam objeto de discussão e deliberação. 

3. ASSISTÊNCIA SOCIAL: A assistência social encon-
tra-se disciplinada nos artigos 203 e 204 da Constituição 
Federal. É destinada aos hipossuficientes, ou seja, àqueles 
que dela necessitam, independente de contribuição. Di-
reciona-se, portanto, àquelas pessoas que estão fora do 
mercado de trabalho, sem proteção previdenciária e em 
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condições indignas de vida. Interagem com os dois outros 
subsistemas, completando-os, em busca da realização de 
princípios constitucionais fundamentais, como a dignidade 
da pessoa humana, o bem-estar e a justiça social. Consti-
tuição Federal:

Art. 203. A assistência social será prestada a quem 
dela necessitar, independentemente de contribuição à 
seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, 
à adolescência e à velhice;

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;
III - a promoção da integração ao mercado de tra-

balho;
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas porta-

doras de deficiência e a promoção de sua integração à 
vida comunitária;

V - a garantia de um salário mínimo de benefício 
mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso 
que comprovem não possuir meios de prover à própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família, con-
forme dispuser a lei.

Art. 204. As ações governamentais na área da as-
sistência social serão realizadas com recursos do orça-
mento da seguridade social, previstos no art. 195, além 
de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes 
diretrizes:

I - descentralização político-administrativa, caben-
do a coordenação e as normas gerais à esfera federal e 
a coordenação e a execução dos respectivos programas 
às esferas estadual e municipal, bem como a entidades 
beneficentes e de assistência social;

II - participação da população, por meio de organi-
zações representativas, na formulação das políticas e 
no controle das ações em todos os níveis.

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Dis-
trito Federal vincular a programa de apoio à inclusão 
e promoção social até cinco décimos por cento de sua 
receita tributária líquida, vedada a aplicação desses re-
cursos no pagamento de: 

I - despesas com pessoal e encargos sociais; 
II - serviço da dívida; 
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada 

diretamente aos investimentos ou ações apoiados. 

EVOLUÇÃO DA SEGURIDADE SOCIAL

No que tange à evolução da Seguridade Social, vamos 
dividir em 04 partes, quais sejam: assistência privada, assis-
tência pública, seguro social e seguridade social.

a) A assistência privada representa os primórdios da 
proteção social. Os trabalhadores inicialmente cuidavam 
de sua própria proteção, geralmente através de grupos 
ou sociedades de socorro. Esses fundos constituíam uma 
espécie de fundo, que os protegiam contra riscos como 
doença, velhice, invalidez e morte. Quando qualquer um 
deles fossem acometidos por um desses riscos, poderiam 
se socorrer desse valor comunitário para manutenção pró-

pria ou de sua família. Nesse período histórico podemos 
identificar entidades civis, motivadas por fins religiosos, 
que forneciam assistência aos necessitados, tais como as 
Santas Casas de Misericórdia, principalmente a Santa Casa 
de Misericórdia de Santos/SP, fundada em 1554.

b) A assistência pública inicia-se pela participação do 
Estado no enfrentamento da questão social, através de me-
didas de contenção da miséria (Lei dos pobres de 1601). 

c) O seguro social surgiu em 1883, através de Bismark, 
que criou um seguro-doença em favor dos trabalhadores. 
Essa lei e outras que a complementaram prescreveram a 
obrigatoriedade de contratação, em favor dos trabalhado-
res, de seguros que os protegessem de fatores futuros, in-
certos e indesejáveis, denominados “riscos sociais”. Assim, 
quando o trabalhador fosse alcançado por algum risco so-
cial, estaria protegido pelo seguro social.

d) A seguridade social surgiu nos Estados Unidos (1935) 
“Social Security Act”, que instituiu um modelo de proteção 
social, futuramente aperfeiçoado pela elaboração do rela-
tório Beveridge. Esse modelo consistia na junção do seguro 
social e de certas prestações assistenciais.

A Constituição Imperial de 1824 fez alusão à assistência 
social, ainda que indefinidamente e sem disposições con-
cretas sobre o Direito Previdenciário:

Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Políticos 
dos Cidadãos Brasileiros, que tem por base a liberdade, a se-
gurança individual, e a propriedade, é garantida pela Cons-
tituição do Império, pela maneira seguinte:

(...)
XXXI. A Constituição também garante os socorros pú-

blicos.

A primeira legislação específica sobre Direito Previden-
ciário foi o Decreto nº. 9.912 de 26 de março de 1888, que 
regulou o direito à aposentadoria dos empregados dos 
correios. Outra norma, em novembro do mesmo ano, criou 
as Caixas de Socorros em cada uma das estradas de ferro 
do Império.

A primeira Constituição Federal a abordar temática 
previdenciária específica foi a Constituição Republicana de 
1891, no tocante à aposentadoria em favor dos funcioná-
rios públicos, ao dispor em seu art. 75 que “a aposentadoria 
só poderá ser dada aos funcionários públicos em caso de in-
validez no serviço da Nação.” 

Em seguida, no ano de 1892, foi instituída a aposenta-
doria por invalidez e a pensão por morte aos operários do 
Arsenal da Marinha, tendo em conta que já estava vigoran-
do o regime republicano, sob forte influência de cafeicul-
tores e militares.

Em 1919, o Decreto Legislativo n°. 3.724 instituiu com-
pulsoriamente um seguro por acidente de trabalho, que já 
vinha sendo praticado por alguns seguimentos, contudo 
sem previsão expressa na lei.

O Decreto-legislativo n°. 4.682, de 14 de janeiro de 
1923, mais conhecido como “Lei Elói Chaves”, é dado como 
um marco para o desenvolvimento da Previdência Social 
brasileira. Essa norma determinava a criação das caixas de 
aposentadorias e pensões para os ferroviários, a ser insti-
tuída de empresa a empresa. 
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Nos anos que seguiram ao ano de edição da “Lei Elói Chaves” outras caixas de aposentadoria foram criadas, em favor 
das demais categorias, tais como: portuários, telegráficos, servidores públicos, mineradores, etc. 

As caixas de aposentadorias e pensões mantinham a administração e a responsabilidade do sistema previdenciário 
nas mãos da iniciativa privada, sendo o Estado apenas o responsável pela criação das caixas e pela regulamentação de seu 
funcionamento, de acordo com os procedimentos previstos na legislação.

Entre 1923 (“Lei Elói Chaves”) e 1934 (nova Constituição Federal), várias normas foram criadas sobre Direito Previden-
ciário, vamos esquematizar as principais, no seguinte quadro:

Lei n° 5.109/1926 Estendeu o Regime da “Lei Elói Chaves” aos portuários e marítimos.

Lei n° 5.485/1928 Estendeu o regime da “Lei Elói Chaves” aos trabalhadores dos serviços telegráficos e 
radiotelegráficos

Decreto n° 19.433/1930
Criou o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, tendo como uma das atribuições 
orientar e supervisionar a Previdência Social, inclusive como órgão de recursos das 
decisões das Caixas de Aposentadorias e Pensões.

Decreto n° 22.872/1933
Criou o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, considerado a primeira 
instituição brasileira de previdência social de âmbito nacional, com base na atividade 
genérica da empresa.

Constituição Federal de 
1934

A Carta Magna de 1934 foi a primeira a estabelecer o custeio tríplice da Previdência 
Social, com a participação do Estado, dos empregadores e dos empregados. A 
Constituição Federal de 1937, de cunho eminentemente autoritário, não trouxe 
grandes inovações no plano previdenciário, a não ser o uso da expressão “seguro 
social”, como sinônimo da expressão Previdência Social, sem, entretanto, qualquer 
diferenciação prática ou teórica no plano legislativo.

Lei Orgânica da 
Previdência Social nº 
3.807 de 1960

A LOPS criou alguns benefícios, como o auxílio natalidade, o auxílio funeral e o auxílio 
reclusão. Vale salientar que, a essa altura, a Previdência Social já beneficiava todos os 
trabalhadores urbanos

1963 foi editada a Lei n° 
4.214

Instituiu o Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL), estendendo alguns 
benefícios conquistados pelos trabalhadores urbanos aos rurícolas brasileiros.

Constituição de 1967 Foi a primeira a prever a concessão de seguro desemprego.
Lei n° 6.439, de 1° de 
setembro de 1977

Instituiu o Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social - SINPAS, orientado, 
coordenado e controlado pelo Ministério da Previdência e Assistência Social

Decreto n° 89.312, de 23 
de janeiro de 1984 Aprovou nova Consolidação das Leis da Previdência Social.

Constituição Federal de 
1988

Marco da objetivação democrática e social do Estado Brasileiro, tratou de alargar 
em demasiado o tratamento constitucional dado à Previdência Social, dispondo pela 
primeira vez do termo “Seguridade Social”, como um conjunto de ações integradas 
envolvendo Saúde, Assistência e Previdência Social

Lei n° 8.029/1990
Extinguiu o Ministério da Previdência e Assistência Social e restabeleceu o Ministério 
do Trabalho e da Previdência Social. No mesmo ano, o Decreto n°. 99.350 criou o 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, mediante a fusão do IAPAS com o INPS.

Em 24 de julho de 
1991, entraram em 
vigor os dois diplomas 
fundamentais da 
Previdência Social no 
Brasil

Lei n°. 8.212 dispôs sobre a organização da Seguridade Social e instituiu seu novo 
Plano de Custeio e a Lei n°. 8.213 instituiu o Plano de Benefícios da Previdência Social.

Decreto n° 3.048/99

Aprovou o Regulamento da Previdência Social no Brasil, e as Emendas Constitucionais 
nº. 41/2003 e nº. 47/2005, que introduziram mudanças no regime previdenciário dos 
servidores públicos, instituindo a tão debatida “taxação dos inativos”, pela qual os 
servidores públicos aposentados que recebem determinado valor acima do teto do 
valor dos benefícios no Regime Geral de Previdência Social são obrigados a contribuir 
com uma alíquota de 11% sobre o valor excedente.
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Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, 
especialmente com a estruturação do modelo de segurida-
de social, o Brasil não traça distinção entre trabalhadores 
urbanos e rurais, nem no que tange aos direitos trabalhis-
tas, nem no que tange aos direitos sociais. 

Do mesmo modo, não se pode afirmar que há diferen-
ça de tratamento entre os diversos tipos de trabalhadores, 
tampouco no que tange ao tempo de contribuição, alíquo-
tas e prazos de carência. 

Cumpre esclarecer que o objeto do nosso resumo di-
dático é abarcar tão somente aspectos principais do Regi-
me Geral de Previdência Social, não Regime Próprio dos 
Servidores Públicos. Ambos possuem conceitos que não se 
misturam, dessa forma, vamos observar o que diz o artigo 
12 da Lei 8.213/91:

Art. 12. O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou 
o militar da União, dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios, bem como o das respectivas autarquias 
e fundações, são excluídos do Regime Geral de Previ-
dência Social consubstanciado nesta Lei, desde que am-
parados por regime próprio de previdência social.

§ 1o Caso o servidor ou o militar venham a exercer, 
concomitantemente, uma ou mais atividades abrangi-
das pelo Regime Geral de Previdência Social, tornar-se
-ão segurados obrigatórios em relação a essas ativida-
des. 

§ 2o Caso o servidor ou o militar, amparados por re-
gime próprio de previdência social, sejam requisitados 
para outro órgão ou entidade cujo regime previdenciá-
rio não permita a filiação, nessa condição, permane-
cerão vinculados ao regime de origem, obedecidas as 
regras que cada ente estabeleça acerca de sua contri-
buição. 

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA SEGURIDADE 
SOCIAL

Os princípios constitucionais são alicerces do ordena-
mento jurídico, servem para garantir o estado democrático 
de direito. Nessa linha, os princípios da seguridade social 
são compostos por um conjunto de normas programáticas 
que trazem objetivos orientadores para elaboração das leis 
e um conjunto de garantias a serem observadas pela admi-
nistração pública na execução de programas de segurida-
de social. Esses princípios não são aplicados somente pela 
previdência social, mas em toda a estrutura da seguridade 
social, que abrange os seus três seguimentos: Além da pre-
vidência social, a saúde e assistência social.

1) Princípio da Universalidade e cobertura no aten-
dimento (art.194, parágrafo único, I, CF/88 – universalidade 
de cobertura e do atendimento). A seguridade deve abran-
ger a todos que dela necessitam e atender a cobertura dos 
riscos sociais da forma mais ampla possível. Destaca-se 
que, na previdência social é aplicado o regime de con-
tribuição com filiação obrigatória daqueles que exercem 
função remunerada e facultativa para alguns seguimentos. 
A universalidade da cobertura significa que a Seguridade 
deve contemplar todas as contingências sociais que geram 
necessidade de proteção social das pessoas, tais como: 

maternidade; velhice; doença; acidente; invalidez; reclusão 
e morte. Já a universalidade do atendimento, significa di-
zer que todas as pessoas serão indistintamente acolhidas 
pela Seguridade Social. A Seguridade Social compreende 
um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes 
Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência. Convém es-
clarecermos um ponto que pode suscitar dúvidas. Não po-
demos confundir, previdência social com seguridade social, 
aquela é espécie dessa. Assim, quando o princípio assegu-
ra universalidade de atendimento, não significa dizer que 
qualquer pessoa tenha direito aos benefícios previdenciá-
rios, já que, a Previdência Social tem caráter contributivo, 
ou seja, somente aqueles que contribuem para o sistema é 
que terão direito aos benefícios.

2) Princípio da uniformidade e equivalência (art. 
194, parágrafo único, II, CF/88 – uniformidade e equiva-
lência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 
rurais). Os direitos e benefícios da seguridade social devem 
abranger de forma isonômica, tanto as populações urbanas 
como as rurais. Equivale dizer, que as mesmas contingên-
cias (morte, velhice, maternidade,...) serão cobertas tanto 
para os trabalhadores urbanos como para os rurais. Além 
disso, deverão possuir o mesmo valor econômico. Observe 
que este princípio da Seguridade Social coaduna-se com 
o disposto no artigo 7º, da CF/88, que garante direitos so-
ciais idênticos aos trabalhadores urbanos e rurais.

3) Princípio da seletividade e distributividade na 
prestação (art. 194, parágrafo único, III, CF/88 – a sele-
tividade e distributividade na prestação dos benefícios e 
serviços). A prestação do benefício e do serviço é feita de 
acordo com a capacidade econômico-financeira do sistema 
que custeia a seguridade social, atendendo as necessida-
des de benefícios e serviços mais relevantes. A seguridade 
social visa garantir a sobrevivência digna da população de 
baixa renda, para isso, um dos mecanismos utilizados é a 
distribuição de renda, tendo, portanto, caráter social. Esse 
princípio apregoa que nem todos os segurados terão direi-
to a todas as prestações que o sistema pode fornecer. Por 
exemplo, os benefícios salário-família e o auxílio-reclusão 
só serão pagos aos segurados de baixa renda.

4) Princípio da irredutibilidade no valor dos bene-
fícios (art. 194, parágrafo único, IV, CF/88 – irredutibilida-
de do valor dos benefícios). Visa garantir o valor real dos 
benefícios prestados pela seguridade social. Para isso, há 
garantia de reajustamento periódico dos proventos e pen-
sões.

5) Princípio da equidade no custeio – (art. 194, pará-
grafo único, V, CF/88 – equidade na forma de participação 
no custeio). Este princípio é um desdobramento do Princí-
pio da Igualdade que estabelece que deve-se tratar igual-
mente os iguais e desigualmente os desiguais. A legislação 
da seguridade social deve prever contribuições iguais para 
quem se encontra nas mesmas condições. Quem possui 
maior capacidade contributiva, contribui com mais. Quem 
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